
 
PARECER JURÍDICO 

 

Inexigibilidade de Licitação nº 003/2025/PMS 

 

Direito Administrativo. Inexigibilidade de Licitação. 

Credenciamento. Art. 74, Inciso IV, da Lei n. 

14.133/2021. 

 

1. DA CONSULTA 

 

Trata o presente de manifestação quanto à legalidade, formalidade e adequação da 

contratação, por Inexigibilidade de Licitação, “da COOPERATIVA MISTA DOS 

AGRICULTORES E PESCADORES FAMILIARES DE JAGUARUNA E REGIAO – 

PRODUCOOPER para fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação 

escolar da rede municipal de ensino de Sangão/SC, durante o ano letivo de 2025, conforme a 

Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009 e as Resoluções do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação relativas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, nas 

condições descritas e especificadas no termo de referência da chamada pública n° 

001/2025/PMS.” 

Relata a Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo que a 

inexigibilidade de licitação para contratação do objeto acima citado justifica-se por tratar-se 

de procedimento relacionado ao edital de credenciamento n° 001/2025/PMS, o qual, pelas 

suas características, enquadra-se no disposto no artigo 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

É o Relatório, passamos ao Parecer.  

 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Inicialmente, cabe destacar que este exame deve se ater sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade dos atos 



 
praticados pela Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

administrativos da entidade e/ou técnico de outras áreas do conhecimento. 

No que tange à legalidade dessa forma de contratação, importa esclarecer que a 

possibilidade de inexigibilidade de licitação encontra-se fundamentado no Artigo 74, inciso 

IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes termos: 

  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(...) 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento;” 

 

Já no artigo 79 da mesma Lei tem-se a descrição do procedimento em seus 

pormenores: 

 

“Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado 

está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da 

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por 

meio de processo de licitação. 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras: 



 
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir 

a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste 

artigo, deverá definir o valor da contratação; 

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá 

registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 

autorização expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no 

edital.” 

 

A possibilidade da utilização do Procedimento Auxiliar de Credenciamento está 

também prevista em regulamento municipal, instaurado pelo Decreto Municipal nº 54/2024, 

em seu artigo 40: 

 

“Art. 40. O credenciamento tem aplicação em situações em que a 

Administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas 

físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da 

possibilidade da contratação por inexigibilidade de licitação de qualquer um 

dos credenciados.” 

 

O Edital, conforme requer o artigo 79, apresenta os elementos fundamentais ao 

credenciamento, no que tange a prazos, exigências e requisitos para o procedimento. 



 
No presente processo, é aplicável o procedimento de Credenciamento haja vista 

se tratar de “fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar da rede 

municipal de ensino de Sangão/SC, durante o ano letivo de 2025, conforme a Lei n° 11.947, 

de 16 de junho de 2009 e as Resoluções do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

relativas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, nas condições descritas e 

especificadas no termo de referência da chamada pública n° 001/2025/PMS”, obedecendo, 

assim, o que preconiza a Lei 14.133/2021. 

Cumpre ressaltar que o Prejulgado 2418 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 

em seu item 2 (dois), assim respalda a presente opção da Administração em realizar o presente 

credenciamento: 

 

“2. A contratação realizada diretamente dentre os credenciados poderá ser 

considerada uma hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, 

IV, da Lei n. 14.133/2021, quando comprovada a inviabilidade de competição 

ou quando a disputa entre potenciais fornecedores possa ser considerada inútil 

ou prejudicial ao atendimento da pretensão contratual da Administração. 

Ressalta-se que a inviabilidade de competição pode não decorrer, apenas, da 

ausência de possibilidade de competição, mas também da ausência de interesse 

da Administração em restringir o número de contratados.” 

 

Deste modo, entendemos restar configurada a inviabilidade de competição 

prevista no caput do artigo 74 da Lei 14.133/2021, bem como, a hipótese prevista no inciso 

IV, demonstrando a adequação da contratação através do processo auxiliar de 

Credenciamento. 

 

3. DA CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria, verificado que 

todo o procedimento adotado no Processo Administrativo 017/2025/PMS se apresenta 



 
condizente com o que prevê a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 54/2024, opino pela 

continuidade do procedimento de contratação da COOPERATIVA MISTA DOS 

AGRICULTORES E PESCADORES FAMILIARES DE JAGUARUNA E REGIAO – 

PRODUCOOPER, por se tratar de hipótese de “Inexigibilidade de Licitação”, nos termos do 

caput do art. 74, inciso IV, e Art. 79, inciso I, da Lei n.º 14.133/21. 

Este é o parecer, s.m.j., lembrando que o referido parecer tem caráter técnico-

opinativo1 que não impede a tramitação e até mesmo consequente decisão divergente. 

 

Sangão/SC, 25 de março de 2025. 

 

 

 

RAPHAEL BIANCHINI DA SILVA 

OAB/SC 16638 

 

 
 

 
 

                                                           
1 “O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 
administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, 
ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF). 
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